
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.022 - AL (2019/0111016-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI  ALVARENGA E 

OUTRO(S) - AL011673B
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PROCEDÊNCIA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA O RÉU. 
DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. ART. 18 DA LEI 
7.347/1985.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EAREsp 962.250/SP, de relatoria 
do Ministro Og Fernandes (DJe 21/8/18), firmou compreensão no sentido de que, 
em razão da simetria, descabe a condenação em honorários advocatícios da parte 
requerida em Ação Civil Pública, quando inexistente má-fé, como ocorre com a 
parte autora, por força da aplicação do art. 18 da Lei 7.347/1985, qualquer que 
seja o legitimado ativo.
2. "O Ministério Público não faz jus ao recebimento de honorários advocatícios 
sucumbenciais quando vencedor na ação civil pública por ele proposta. Não se 
justificando, de igual maneira, conceder referidos honorários para outra 
instituição" (REsp 1.358.057/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
DJe de 25/6/2018).
3. Nesse sentido: AgInt no AREsp 506.723/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 16/5/2019; AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 
317.587/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/4/2019.
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 10 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.022 - AL (2019/0111016-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI  ALVARENGA E 

OUTRO(S) - AL011673B
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas assim ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, COM FULCRO NO ARTIGO 
267, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. LITISPENDÊNCIA 
ENTRE AÇÃO COLETIVA E AÇÃO INDIVIDUAL. INEXISTÊNCIA. 
POSSIBILIDADE DE COEXISTÊNCIA ENTRE AS AÇÕES. 
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SENTENÇA 
ANULADA. FEITO QUE SE ENCONTRA MADURO PARA 
JULGAMENTO. APLICABILIDADE DO ARTIGO 1.013 §3°, DO CPC/2015. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERNAÇÃO INVOLUNTÁRIA. PRELIMINAR 
DE ILEGITIMIDADE ATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA. REJEITADA. 
CHAMAMENTO DO ESTADO DE ALAGOAS E DA UNIÃO. 
INVIABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE OS ENTES 
PÚBLICOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
DUPLO REGIME. APLICAÇÃO DO ART. 18 DA LEI N° 7.347/85, 
QUANDO A SUCUMBÊNCIA FOR DA PARTE AUTORA.INCIDÊNCIA 
DO CPC/2015 NA HIPÓTESE DE O VENCIDO SER A PARTE RÉ. 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DA VERBA DE SUCUMBÊNCIA EM 
FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA.

01- De acordo com a legislação vigente, é possível a coexistência 
da ação coletiva com a individual. O ajuizamento daquela não constitui óbice para 
o prosseguimento desta, inexistindo litispendência entre elas.

02- O exercício do direito de ação, em sede coletiva, não impede o 
ajuizamento da ação individual, nem induz litispendência, já que não pode ser 
excluído do Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito (art. 5°, XXXV da 
Constituição Federal).

03- Destarte, diante da inexistência de litispendência da ação 
individual com a coletiva, não há que se falar em extinção do feito sem resolução 
do mérito, devendo a Sentença ser anulada.

04 - Analisando os autos, entendo que os requisitos exigidos para a 
propositura da ação foram preenchidos, o que demonstra, inclusive, a possibilidade 
de aplicação da regra prevista no art. 1013, § 3° do Código de Processo Civil 
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vigente.
05 - Revela-se desnecessária a ampliação subjetiva da lide, de 

modo a integrar aos autos os demais entes políticos - Estado-membro e União - 
dado que se revelaria medida atentatória contra a celeridade, ocasionando um 
retardo não desejado à demanda.

06 - Nas demandas referentes ao direito à saúde (arts. 196 a 200 
da CF/88), é reconhecida a solidariedade entre os Entes Públicos que compõem o 
Sistema Único de Saúde.

07 - Em se tratando de ação civil pública, a fixação de honorários 
advocatícios sucumbenciais se submete a um duplo regime, aplicando-se o 
disposto no art. 18 da Lei n° 7.347/85 quando a parte autora for vencida e os 
ditames do Código de Processo Civil, nos casos em que os encargos decorrentes 
da sucumbência caibam à parte demandada.

08 - Nesse diapasão, em casos semelhantes e na esteira do que 
restou pacificado pela Seção Especializada desta casa de Justiça, entendo por 
fixar os honorários advocatícios sucumbenciais em favor da Defensoria Pública 
do Estado de Alagoas em R$ 475,00 (quatrocentos e setenta e cinco reais).

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO 
UNÂNIME

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 20, § 4º, do CPC/1973; 496, 536, § 1º, 537, § 1º, I, e 805 do CPC/2015; 

17 e 18 da Lei 7.347/1985, pois entende não ser possível a condenação da municipalidade ao 

pagamento de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública em Ação Civil Pública.

Contrarrazões às fls. 341-347.

 O Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÃO DE MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS À DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO. ACP. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA PELO STJ. 

1 – De acordo com a jurisprudência desse Eg. STJ, “reconhece-se 
o direito ao recebimento dos honorários advocatícios se a atuação se dá em face 
de ente federativo diverso, como, por exemplo, quando a Defensoria Pública 
Estadual atua contra Município” (REsp 1108013/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Corte Especial, julgado em 03/06/2009, DJe 22/06/2009 – sob a sistemática do art. 
543-C do CPC). 

2 - Todavia, o caso concreto versa ACP proposta pela Defensoria 
Pública do Estado.

Assim, deve ser aplicada a regra do art. 18 d a Lei 7347/85 
(LACP), pelo princípio da simetria, conforme entendimento pacificado pelo STJ 
nos Embargos de Divergência no AREsp 962.250/SP ( Rel.Ministro OG 
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FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/08/2018, DJe 21/08/2018). 
3 - Para o sucesso do alegado dissídio, há necessidade de 

confronto da decisão recorrida com os paradigmas apresentados, com 
demonstração da semelhança temática, a fim de satisfazer o art. 541, parágrafo 
único, do CPC c/c o art. 255 do RISTJ, o que não ocorreu na espécie. 3 – 
Parecer pelo conhecimento parcial do recurso especial e, no que conhecido, pelo 
seu provimento.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.022 - AL (2019/0111016-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.7.2019.    

O Tribunal de origem, na hipótese dos autos, concluiu pela possibilidade de 

condenação da municipalidade ao pagamento dos honorários advocatícios à Defensoria 

Pública Estadual, porquanto se trata de pessoas jurídicas distintas.

Tal compreensão, todavia, não está em consonância com a jurisprudência do 

STJ, firmada no sentido de que, nos termos do art. 18 da Lei 7.347/1985, não há condenação 

em honorários advocatícios na Ação Civil Pública, salvo em caso de comprovada má-fé. O 

referido entendimento é aplicado tanto para o autor, quanto para o requerido, em obediência 

ao princípio da simetria.

Com efeito, a Corte Especial do STJ, no julgamento dos EAREsp 962.250/SP, 

de relatoria do Ministro Og Fernandes (DJe 21/8/18), firmou compreensão no sentido de que, 

em razão da simetria, descabe a condenação em honorários advocatícios da parte requerida 

em Ação Civil Pública, quando inexistente má-fé, como ocorre com a parte autora, por força 

da aplicação do art. 18 da Lei 7.347/1985.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. PROCEDÊNCIA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA 
CONTRA O RÉU. DESCABIMENTO. NATUREZA DO VÍNCULO DOS 
PATRONOS. IRRELEVÂNCIA.

1. Em ação civil pública, qualquer que seja o legitimado ativo e 
independentemente da natureza do vínculo entre advogado e autor, é descabida a 
condenação do réu em honorários de sucumbência, pelo princípio da simetria.

2. A previsão textual da lei (art. 18 da Lei 7.347/1985) vale para 
advogados de vínculo de natureza privada, sendo estendida aos demais 
legitimados (Ministério Público e entes públicos) por interpretação jurisprudencial. 
A simetria que se aplica não é estabelecida entre os patronos, mas entre os 
autores e os réus.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 506.723/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 16/05/2019)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. CONDENAÇÃO DO RÉU EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. ART. 18 DA LEI Nº 7.347/1985. ENTIDADE ASSOCIATIVA. 1. 
A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 962.250/SP, de 
relatoria do Ministro Og Fernandes (DJe 21/8/18), firmou compreensão 
no sentido de que, em razão da simetria, descabe a condenação em 
honorários advocatícios da parte requerida em ação civil pública, quando 
inexistente má-fé, de igual sorte, como ocorre com a parte autora, por 
força da aplicação do art. 18 da Lei nº 7.347/1985. Na oportunidade de 
julgamento, esclareceu o Ministro Relator que a divergência abarcaria o dissídio 
acerca da "possibilidade de condenação da parte requerida vencida em ação civil 
pública, quando seu autor for pessoa jurídica de direito público - neste caso, a 
União - ou entidade associativa, que não o Ministério Público".

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 317.587/SP, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/04/2019)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 
CONDENAÇÃO DA PARTE REQUERIDA EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. MÁ-FÉ RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 18 DA LEI N. 7.347/1985. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de 
declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, 
necessariamente, a ocorrência de omissão, contradição, obscuridade, ou erro 
material, vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. 2. In 
casu, os embargos de declaração merecem ser acolhidos a fim de reconhecer 
omissão quanto à circunstância de que um dos acusados foi condenado pelo 
Tribunal de origem por litigância de má-fé, o que teria o condão de manter a 
condenação à verba honorária.

3. Com efeito, esta Corte Superior possui entendimento 
consolidado, ao interpretar o art. 18 da Lei nº 7.347/85, no sentido de que, por 
critério de simetria, não cabe a condenação do réu, em ação civil pública, ao 
pagamento de honorários advocatícios, salvo comprovada má-fé (EAREsp 
962.250/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe 21/08/2018). No 
mesmo sentido: AgInt no REsp 1.127.319/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 18/8/2017; AgInt no REsp 1.435.350/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 31/8/2016; REsp 1.374.541/RJ, 
Rel.Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16/8/2017; REsp 1556148/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/11/2015).

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, a 
fim de conhecer e dar provimento ao agravo interno de fls. 3226/3236 e-STJ.
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(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1736894/ES, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/02/2019, DJe 01/03/2019)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO CPC/73. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO POR 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS. ALEGAÇÃO DE QUE A 
SISTEMÁTICA CONTRATUAL FAVORECE O 
SUPERENDIVIDAMENTO. TRATAMENTO DISCRIMINATÓRIO 
DISPENSADO AOS IDOSOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

(...)
11. Na linha dos precedentes desta Corte, o Ministério 

Público não faz jus ao recebimento de honorários advocatícios 
sucumbenciais quando vencedor na ação civil pública por ele proposta. 
Não se justificando, de igual maneira, conceder referidos honorários para 
outra instituição.

12. Recurso especial provido. 
(STJ, REsp 1.358.057/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 25/6/2018, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VERBA HONORÁRIA. 
SUCUMBÊNCIA. UNIÃO E SUAS AUTARQUIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado segundo o qual não são devidos honorários advocatícios 
quando o Ministério Público é vencedor em ação civil pública. Tal 
orientação se estende quanto à possibilidade de imposição de condenação 
da verba sucumbencial a favor da União e suas autarquias.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. 
(STJ, AgInt no REsp 1.648.761/SC, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/8/2018, grifei).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO QUE TAMBÉM SE 
APLICA A UNIÃO. ISENÇÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA PREVISTA 
NA LEI DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior 
Tribunal é firme no sentido de que, em favor da simetria, a previsão do 
art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do 
requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação 
do Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo 
comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na 
ação civil pública. Precedentes: AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/9/2016; REsp 1.329.607/RS, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 2/9/2014; AgRg no 
AREsp 21.466/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
22/8/2013; REsp 1.346.571/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 17/9/2013.

2. Agravo interno não provido. 
(STJ, AgInt no AREsp 996.192/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/8/2017, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INOVAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 568/STJ.

1. É vedado, em sede de agravo interno, ampliar-se o objeto do 
recurso especial, aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento 
oportuno, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa.

2. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os 
pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se 
falar na suscitada ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil 
de 1973.

3. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível 
que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 
fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 
prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Incidência das 
Súmulas 282/STF e 211/STJ.

4. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior 
Tribunal é firme no sentido de que, em favor da simetria, a previsão do 
art. 18 da Lei 7.347/85 deve ser interpretada também em favor do 
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requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação 
do Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo 
comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na 
ação civil pública.

5. Agravo interno não provido. 
(STJ, AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/9/2016, grifei).

Desse modo, por estar em dissonância do entendimento supra, merece reparo 

o acórdão recorrido.

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial para afastar a 

condenação do Município de Maceió ao pagamento dos honorários advocatícios.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0111016-9 REsp 1.820.022 / AL

Números Origem:  0719152-08.2013.8.02.0001  07191520820138020001  7191520820138020001

PAUTA: 10/09/2019 JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI  ALVARENGA E OUTRO(S) - 

AL011673B
RECORRIDO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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